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EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. 
COMPETÊNCIA LOCAL. ART. 30, INCISO I CF/88. CAMPANHA 
SETEMBRO VERMELHO — LADO A LADO PELA VIDA. INICIATIVA 
CONCORRENTE. 	CONSTITUCIONALIDADE. 	LEGALIDADE. 
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Exmo. Sr. Presidente: 

O Projeto de Lei institui a campanha Setembro Vermelho — Lado a Lado pela Vida, 

a ser realizada no mês de setembro de cada ano, com o objetivo de dar mais visibilidade aos 

cuidados cardiovasculares. 

É o relatório. 

Em relação a matéria, o projeto não contém vício de competência, sendo que trata 

de assunto local relacionado a campanha de conscientização a ser realizada no âmbito do 

município, com respaldo da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (artigo 

30, inciso I) e sem violação da Constituição do Estado de São Paulo. 

Quanto a iniciativa, Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento de que 

as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas em 'numerus clausus' no 

artigo 61 da Constituição do Brasil', sendo de observância obrigatória pelos demais entes da 

federação2. 

No caso em questão, não se vislumbra violação da competência privativa prevista 

na Constituição Federal de 1988. 

Já no que tange a Constituição Estadual, não se vislumbra também nenhum vício, 

o artigo 24§2° da Constituição do Estado de São Paulo não prevê como competência 

exclusiva do Governador a iniciativa de lei que trata da presente matéria. 

1  ADI 3.394, rel. min. Eros Grau, j. 2-4-2007, P, DJE de 15-8-2008. 

2  ADI 637, rel. min. Sepúlveda Pertence, j. 25-8-2004, P, DJ de 12-10-2004. 
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No âmbito municipal, a Lei Orgânica estabelece as competências legislativas 

privativas do Prefeito, artigo 47, nos seguintes termos: 

Art. 47 — Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que: 
I — fixem ou modifiquem o efetivo da Guarda Municipal; 
II — disponham sobre: 
a — criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração 
direta, autárquica ou fundacional; 
b — fixação ou aumento de remuneração dos servidores municipais; 
c — provimento de cargos, regime jurídico, estabilidade e aposentadoria dos 
servidores; 
d — organização administrativa, serviços públicos, e pessoal da 
administração; 
e — criação, estruturação e atribuições dos órgãos da 
administração 	 municipal. 
III — (Inciso declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, pela ADIn n° 003543864-
64.1998.8.26.0000, publicada no DOE de 17/02/2014.) 

Assim, não há ilegalidade na lei de iniciativa do Vereador que trata da criação de uma 

campanha de conscientização da população. 

Por conseguinte, o presente projeto consiste na criação de uma ação 

governamental de conscientização da população quanto aos cuidados necessários para a 

prevenção, detecção e os tratamentos cardiovasculares disponíveis no Sistema Único de 

Saúde. 

Assim, nos termos do artigo 16 da Lei de Reponsabilidade Fiscal o projeto deve ser 

instruído com a estimativa do impacto orçamentário financeiro no exercício em que se inicia 

a sua vigência e nos dois seguintes; e pela declaração do ordenador de despesa de que o 

aumento tem adequação com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com a Lei de 

Diretrizes Orçamentária e com o Plano Plurianual, uma vez que o orçamento programado 

determina que qualquer ação do ente deve estar previamente desenhado no orçamento, 

seguindo a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o programa do Plano Plurianual. 

Por outro lado, ressalta-se que segundo a lei tais requisitos não precisam ser 

observados quando se tratar de despesas consideradas irrelevantes pela Lei de Diretrizes 
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Orçamentárias. 

Ademais, tendo em vista que são consideradas não autorizadas, irregulares ou 

lesivas ao patrimônio público a geração de despesa sem o cumprimento dos requisitos legais 

é aconselhável a análise pela Comissão de Finanças e Orçamento quanto a referida 

documentação. 

Ademais, ressalta-se que na Constituição do Estado de São Paulo, artigo 25, prevê 

que nenhum projeto de lei que impliquem a criação ou o aumento de despesa pública será 

sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis e, ainda, que é vedado 

o início de programa, projetos ou atividades não incluídos na Lei Orçamentária Anual (artigo 

176). 

Contudo, o Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de se manifestar 

sobre o ponto, em sede da ADI n°. 3599, nos termos da ementa abaixo colacionada, in 

verbis: 

1. Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Leis federais n° 11.169/2005 e 
11.170/2005, que alteram a remuneração dos servidores públicos integrantes dos 
Quadros de Pessoal da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. 3. 
Alegações de vício de iniciativa legislativa (arts. 2° 37, X, e 61, § 1°, II, a, da 
Constituição Federal); desrespeito ao princípio da isonomia (art. 5°, caput, da 
Carta Magna); e inobservância da exigência de prévia dotação orçamentária (art. 
169, § 1°, da CF). 4. Não configurada a alegada usurpação de iniciativa privativa 
do Presidente da República, tendo em vista que as normas impugnadas não 
pretenderam a revisão geral anual de remuneração dos servidores públicos. 5. 
Distinção entre reajuste setorial de servidores públicos e revisão geral anual da 
remuneração dos servidores públicos: necessidade de lei específica para ambas 
as situações. 6. Ausência de violação ao princípio da isonomia, porquanto normas 
que concedem aumentos para determinados grupos, desde que tais reajustes 
sejam devidamente compensados, se for o caso, não afrontam o princípio da 
isonomia. 7. A ausência de dotação orçamentária prévia em legislação 
específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, 
impedindo tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro. 8. Ação 
direta não conhecida pelo argumento da violação do art. 169, § 1°, da Carta 
Magna. Precedentes: ADI 1585-DF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, unânime, DJ 
3.4.98; ADI 2339-SC, Rel. Min. limar Galvão, unânime, DJ 1.6.2001; ADI 2343-
SC, Rel. Min. Nelson Jobim, maioria, DJ 13.6.2003. 9. Ação direta de 
inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, na parte conhecida, julgada 
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improcedente. ADI 3599, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 21/05/2007. (Grifos nossos) 

No mesmo sentido já se pronunciou inclusive o Órgão Especial do Tribunal de Justiça 

de São Paulo em sede da ADI estadual n°. 2262771-69.2018.8.26.0000, in verbis: 

Ação direta de inconstitucionalidade. ltapecerica da Serra. Lei Municipal n. 2.642, 
de 28 de maio de 2018, de iniciativa parlamentar, que "Dispõe sobre a Limpeza 
nos Imóveis Urbanos e dá outras providências". Alegação de incompatibilidade 
com o disposto no art. 25, da Constituição do Estado de São Paulo, no art. 60, § 
4°, III, da Constituição Federal, e no art. 58, II, da Lei Orgânica do Município de 
ltapecerica da Serra. Parâmetro de aferição da constitucionalidade. Contraste 
entre lei municipal e dispositivos constantes da Constituição Federal e da Lei 
Orgânica Municipal. lnadmissibilidade. Inteligência dos arts. 125, § 2°, da 
Constituição Federal, e 74, VI, da Constituição paulista. Análise do pedido tão 
somente em face dos dispositivos constantes da Carta Estadual. Procedimento 
em que vigora o princípio da causa petendi aberta, de modo que o órgão julgador 
não está adstrito aos fundamentos jurídicos indicados pelas partes. 
Caracterização de vício de iniciativa e de ofensa ao princípio da separação de 
Poderes. Legislação impugnada que, ao dispor sobre a atribuição e impor 
obrigações a órgão na estrutura administrativa do Município, importou a prática de 
ato de caráter privativo do Poder Executivo. Exegese, contrario sensu, do 
entendimento firmado em sede de Repercussão Geral pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do ARE n. 878911 (Tema 917). Ausência de 
dotação orçamentária que não implica, no entanto, a inconstitucionalidade 
da norma, mas, no máximo, a inexequibilidade no exercício em que editada. 
Inocorrência de ofensa ao art. 25, da Constituição Estadual. Inconstitucionalidade 
caracterizada. Precedentes deste Órgão Especial. Ação procedente. TJSP; Direta 
de Inconstitucionalidade 2262771-69.2018.8.26.0000; Relator (a): Antonio 
Celso Aguilar Cortez; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça 
de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 08/05/2019; Data de Registro: 
09/05/2019. (Grifos nossos). 

Assim, a ausência de recursos disponíveis não implica a inconstitucionalidade da 

norma, sendo apenas o impeditivo para a sua aplicação naquele exercício. 

No mais, a lei ordinária é espécie legislativa adequada, pois não se cuida de matéria 

reservada à lei orgânica ou a lei complementar. E o texto da proposição consta redigido de 

acordo com a Lei Complementar n°. 95/98. 
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Por fim, segundo o Regimento Interno da Câmara Municipal de Indaiatuba (Resolução 

n° 44/2008), artigo 177, a aprovação deve se dar em dois turnos de discussão, com o quórum 

para aprovação de maioria simples dos membros. 

Dessa forma, nos termos do art. 127, I a XI, do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Indaiatuba (Resolução n° 44/2008), são as razões pelas quais a Procuradoria 

Jurídica da Câmara Municipal entende que não há óbice para o recebimento da presente 

proposição. 

Indaiatuba- SP, 27 de setembro de 2021. 
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